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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
COMPETÊNCIA. AÇÃO DE EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS. AUTOR HIPOSSUFICIENTE. 
CURATELADA. PREVALÊNCIA DO INTERESSE DA INCAPAZ. BINÔMIO 
NECESSIDADE/POSSIBILIDADE. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE. 
INVIABILIDADE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Nos processos que envolvem pessoas curateladas, deve-se proteger o interesse da pessoa 
incapaz, prevalecendo a competência do juízo do domicílio do curatelado e, assim, a facilitação 
da defesa do próprio interditado. Precedentes.
2. O Tribunal de origem, mediante exame do contexto fático dos autos, salientou que a 
alimentada possui plenas condições físicas e mentais de exercer trabalho remunerado. A 
modificação de tal entendimento, no que diz respeito ao binômio necessidade e possibilidade, 
implicaria o reexame de provas, o que é vedado em recurso especial, nos termos da Súmula n. 
7/STJ. 
3. Em relação ao dissídio jurisprudencial, verifica-se que o colegiado local julgou a questão com 
base no conjunto fático-probatório dos autos. Assim, impossível se torna o confronto entre o 
paradigma e o acórdão recorrido, uma vez que a comprovação da alegada divergência 
interpretativa reclama consideração sobre a situação fática própria de cada julgamento, o que 
não é possível de ser feito nesta via excepcional, por força do enunciado n. 7/STJ.
4. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/04/2023 a 03/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 03 de maio de 2023.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
COMPETÊNCIA. AÇÃO DE EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS. AUTOR HIPOSSUFICIENTE. 
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NECESSIDADE/POSSIBILIDADE. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE. 
INVIABILIDADE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Nos processos que envolvem pessoas curateladas, deve-se proteger o interesse da pessoa 
incapaz, prevalecendo a competência do juízo do domicílio do curatelado e, assim, a facilitação 
da defesa do próprio interditado. Precedentes.
2. O Tribunal de origem, mediante exame do contexto fático dos autos, salientou que a 
alimentada possui plenas condições físicas e mentais de exercer trabalho remunerado. A 
modificação de tal entendimento, no que diz respeito ao binômio necessidade e possibilidade, 
implicaria o reexame de provas, o que é vedado em recurso especial, nos termos da Súmula n. 
7/STJ. 
3. Em relação ao dissídio jurisprudencial, verifica-se que o colegiado local julgou a questão com 
base no conjunto fático-probatório dos autos. Assim, impossível se torna o confronto entre o 
paradigma e o acórdão recorrido, uma vez que a comprovação da alegada divergência 
interpretativa reclama consideração sobre a situação fática própria de cada julgamento, o que 
não é possível de ser feito nesta via excepcional, por força do enunciado n. 7/STJ.
4. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por V. R. F., contra decisão desta 
relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 743):

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. COMPETÊNCIA. AÇÃO DE 
EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS. AUTOR HIPOSSUFICIENTE. 
CURATELADA. ALTERAÇÃO DO QUE DECIDIDO PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO 
CONSTANTE DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE. INVIABILIDADE. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
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Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 774-795), a agravante sustenta a 
necessidade ser reconhecida a incompetência do Juízo de Lagoa da Prata – MG para 
processar e julgar ação de exoneração de alimentos.

Assevera, ainda, que deve ser afastado o óbice das Súmula 7/STJ 
renovando a argumentação acerca da demonstração do binômio necessidade-
possibilidade.

Pleiteia, ao final, a reconsideração da decisão ou o julgamento do recurso 
pelo Colegiado.

Não foi apresentada impugnação ao recurso (e-STJ, fl. 799)

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão.

 Destaca-se inicialmente que a jurisprudência desta Corte, nos processos 
que envolvem pessoas curateladas, é pacifica no sentido de que deve-se proteger o 
interesse da pessoa incapaz, prevalecendo a competência do juízo do domicílio do 
curatelado e, assim, a facilitação da defesa do próprio interditado.

Exemplificativamente:
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE DIVÓRCIO 
DIRETO LITIGIOSO. AUTOR CÔNJUGE VARÃO INTERDITADO. 
REPRESENTAÇÃO POR CURADOR. RÉ DOMICILIADA EM COMARCA 
DIVERSA. EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA. DOMICÍLIO DA MULHER EM 
CONTRAPOSIÇÃO AO DO INCAPAZ (CPC, ARTS. 98 E 100, I). NORMAS 
DE CARÁTER PROTETIVO. PREVALÊNCIA, NO CASO, DA REGRA QUE 
PRIVILEGIA OS INTERESSES DO INCAPAZ, INDEPENDENTEMENTE DA 
POSIÇÃO QUE OCUPE NOS POLOS DA RELAÇÃO PROCESSUAL. 
RECURSO PROVIDO.
1. Neste recurso, tirado de exceção de incompetência deduzida em ação de 
divórcio direto litigioso, estão em confronto os interesses da ré, cônjuge 
feminino, que objetiva, com espeque no art. 100, I, do CPC, a prevalência do 
foro especial de sua residência, e os do cônjuge varão incapaz, representado 
por curador, de que prepondere o do domicílio deste, com fundamento no 
art. 98 do CPC.
2. A regra processual do art. 98 protege pessoa absoluta ou relativamente 
incapaz, por considerá-la mais frágil na relação jurídica processual, quando 
litiga em qualquer ação. Assim, na melhor compreensão a ser extraída dessa 
norma, não há razão para diferenciar-se a posição processual do incapaz. 
Figure o incapaz como autor ou réu em qualquer ação, deve-se possibilitar 
ao seu representante litigar no foro de seu domicílio, pois, normalmente, 
sempre necessitará de proteção, de amparo, de facilitação da defesa dos 
seus interesses, mormente em ações de estado.
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3. No confronto entre as normas protetivas invocadas pelas partes, 
entre o foro da residência da mulher e o do domicílio do representante 
do incapaz, deve preponderar a regra que privilegia o incapaz, pela 
maior fragilidade de quem atua representado, necessitando de 
facilitação de meios, especialmente numa relação processual formada 
em ação de divórcio, em que o delicado direito material a ser discutido 
pode envolver íntimos sentimentos e relevantes aspectos patrimoniais.
4. Recurso especial provido para julgar improcedente a exceção de 
incompetência do juízo oposta pela recorrida.
(REsp 875.612/MG, Rel. Min.  RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado 
em 04/09/2014, DJe de 17/11/2014 - sem grifo no original).

A agravante, em mais de uma ocasião, na petição de agravo interno alega 
que há jurisprudência em sentido contrário ao decidido, no entanto se desincumbe de 
comprovar tal alegação.

Consoante anotado na decisão agravada, o Tribunal de origem consignou os 
seguintes fundamentos para justificar a exoneração da prestação alimentícia (e-STJ, 
fls. 631):

Embora seja desejável que os pais possam contribuir com a educação dos 
filhos até que terminem o curso de graduação, no caso em análise, não é 
possível desconsiderar a precária situação de saúde da recorrida que, 
inclusive, encontra-se sob curatela.
Dessa forma, restando comprovada a incapacidade da alimentante de 
arcar com os alimentos e, na medida em que a filha já atingiu a maioridade e 
está com plenas condições físicas e mentais de exercer trabalho remunerado 
não é possível a manutenção da pensão alimentícia.

Como se depreende das razões aventadas, o acórdão salientou que a 
alimentada possui "plenas condições físicas e mentais de exercer trabalho 
remunerado".

Ratifica-se, assim, que a alteração na conclusão do julgado, no que diz 
respeito ao binômio necessidade e possibilidade, implicaria o reexame de provas, o 
que é vedado em recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.

Nesse sentido:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS. SENTENÇA DE 
PROCEDÊNCIA. POSSIBILIDADE. ALTERAÇÃO DA SITUAÇÃO 
FINANCEIRA DA ALIMENTADA. REVISÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC/73. INEXISTÊNCIA. REEXAME DOS ELEMENTOS FÁTICOS 
ACOLHIDOS PELO TRIBUNAL LOCAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não há falar em violação do art. 535 do Código de Processo Civil/73, pois 
o Tribunal de origem emitiu pronunciamento de forma fundamentada sobre a 
matéria, ainda que em sentido contrário à pretensão da recorrente.
2. A eg. Corte Estadual entendeu por exonerar o pagamento de 
alimentos com esteio nos elementos de prova constantes dos autos, 
enfatizando a observância do binômio necessidade/possibilidade, 

Documento eletrônico VDA36319219 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Marco Aurélio Bellizze   Assinado em: 24/04/2023 16:45:12
Código de Controle do Documento: f02f0334-d72c-4cfa-9ff7-1a1afd9e3849



notadamente a alteração da situação financeira da alimentada. Nesse 
contexto, a alteração desse entendimento, tal como pretendida, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório, 
o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.
3. A incidência da Súmula 7 do STJ é óbice também para a análise do 
dissídio jurisprudencial, o que impede o conhecimento do recurso pela alínea 
c do permissivo constitucional. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.552.347/SP, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 6/4/2017, DJe de 28/4/2017 - sem grifo no 
original).

No mais, com relação ao dissídio jurisprudencial, verifica-se que o colegiado 
local julgou a questão com base no conjunto fático-probatório dos autos. Assim, tal 
como anteriormente ressaltado, impossível se torna o confronto entre o paradigma e o 
acórdão recorrido, uma vez que a comprovação da alegada divergência interpretativa 
reclama consideração sobre a situação fática própria de cada julgamento, o que não é 
possível de ser feito nesta via excepcional, por força do enunciado n. 7/STJ.

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no agravo interno não 
são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece 
íntegra a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a oposição da multa prevista no 
art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.

 

 

Documento eletrônico VDA36319219 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Marco Aurélio Bellizze   Assinado em: 24/04/2023 16:45:12
Código de Controle do Documento: f02f0334-d72c-4cfa-9ff7-1a1afd9e3849



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 1.866.814 / MG
Número Registro: 2020/0062722-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00489907720168130372 10372160048990002 10372160048990003 10372160048990004 489907720168130372

Sessão Virtual de 27/04/2023 a 03/05/2023
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : V R F
ADVOGADO : RAUL RODRIGUES FURTADO JUNIOR - MG061819
RECORRIDO : V G R - INTERDITO
REPR. POR : R G R D - CURADOR
ADVOGADO : THAYZ ALEXSANDAR GARBES CUSTODIO - MG148838

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - ALIMENTOS - EXONERAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : V R F
ADVOGADO : RAUL RODRIGUES FURTADO JUNIOR - MG061819
AGRAVADO : V G R - INTERDITO
REPR. POR : R G R D - CURADOR
ADVOGADO : THAYZ ALEXSANDAR GARBES CUSTODIO - MG148838

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/04/2023 a 03
/05/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 04 de maio de 2023
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